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ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA
EDITAL 002/2019
PREGÃO PRESENCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0001/2019
1 – INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referencia foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº10.520/02, Decreto Municipal nº145/2009, Lei Complementar nº123/2006 e Lei Federal nº8.666/93.
2 – DO OBJETO

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MIGRAÇÃO DE DADOS E DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARES E SUPORTE TÉCNICO, CONSTITUINDO UMA SOLUÇÃO INTEGRADA PARA A GESTÃO DA SAÚDE PÚBLICA MUNICIPAL CONTEMPLANDO A GESTÃO DAS ESTRATÉGIAS DE SAÚDE DA FAMÍLIA, DO HOSPITAL, DAS FARMÁCIAS, DO LABORATÓRIO, DA POLICLÍNICA, DO CAPS E TODOS OS DEMAIS EQUIPAMENTOS.
3 – CARACTERIZAÇÃO GERAL DA SOLUÇÃO INTEGRADA
3.1. Solução Integrada

3.1.1. A Solução Integrada pode ser composta por módulos desde que atenda aos requisitos funcionais de funcionalidades e que estejam no mesmo ambiente tecnológico conforme descrito neste anexo e que sejam fornecidos por um único proponente. Em qualquer dos casos os módulos devem ser integrados entre si e trocarem informações conforme solicitado neste instrumento.

3.1.2. A solução integrada deve atender o controle das funções das áreas do Fundo Municipal de Saúde solicitada neste Termo de Referência. Não serão aceitas propostas alternativas.
3.2. Ambiente Tecnológico

3.2.1. Deverão ser executados no ambiente tecnológico da informação usado, e planejado, pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme descrito neste Edital, ao qual estarão perfeitamente compatibilizados, ainda que condicionados à instalação, pelo adjudicatário, de software básico complementar:

3.2.2. O sistema operacional será o MS Windows 2003 Server ou superior como servidor de Banco de dados e nas estações clientes, Microsoft Windows 2000, XP, Vista, Windows 7 ou superior, padrão tecnológico adotado pelo Fundo Municipal de Saúde;

3.2.3. O Sistema Gerenciador de Banco de Dados deverá ser livre podendo proprietário desde que os custos de aquisição fiquem por conta da licitante;

3.2.4. O processo de disponibilização dos módulos da solução integrada, nas estações de trabalho, deverá ser efetuado de forma padronizada e parametrizada, onde a criação e configuração dos valores de acesso aos bancos de dados, deverão estar embutidos nas aplicações. 

3.2.5. A solução integrada deve permitir a adaptação às necessidades da contratante, por meio de parametrizações e/ou customizações.
3.3. Recuperação de Falhas e Segurança de Dados

3.3.1. A solução integrada deverá permitir a realização de backups dos dados de forma on-line (com o banco de dados em utilização). 

3.3.2. As transações, preferencialmente, devem ficar registradas permanentemente com a indicação do usuário, data, hora exata, informação da situação antes e depois, para eventuais necessidades de auditoria posterior. 

3.3.3. As regras de Integridade dos Dados devem estar alojadas no Servidor de Banco de Dados e não nas aplicações – Front-End, de tal forma que um usuário que acesse o Banco de Dados por outras vias não o torne inconsistente.
3.4. Caracterização Operacional

3.4.1. Transacional

3.4.1.1. Deverá operar por transações (ou formulários ‘on-line’) que, especializadamente, executam ou registram as atividades administrativas básicas. Os dados recolhidos em uma transação deverão ficar imediatamente disponíveis em toda a rede, em um servidor central. Isto significa que cada dado deverá ser recolhido uma única vez, diretamente no órgão onde é gerado. As tarefas deverão ser compostas por telas gráficas específicas. Os dados transcritos pelos usuários deverão ser imediatamente validados e o efeito da transação deverá ser imediato. 

3.4.1.2. A solução integrada deverá permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse. (habilitação das teclas “enter”, “tab” e “hot-keys”).

3.4.1.3. A solução integrada deverá ter o recurso, através de parametrização das opções CRUD (Create-Retrieve-Update-Delete), de não permitir que seja eliminada nenhuma transação já concretizada. Caso seja necessária uma retificação de qualquer informação, preferencialmente, esta deverá ser estornada para que fique registrada permanentemente. 

3.4.2. Segurança de Acesso e Rastreabilidade 

3.4.2.1. As tarefas deverão ser acessíveis somente a usuários autorizados especificamente a cada uma delas. A solução integrada deve contar com um catálogo de perfis de usuários que definam padrões de acesso específicos por grupos de usuários. Para cada tarefa autorizada, o administrador de segurança deverá poder especificar o nível do acesso (somente consulta ou também atualização dos dados).

3.4.2.2. Quanto ao acesso aos dados, o gerenciador deverá oferecer mecanismos de segurança que impeçam usuários não autorizados de efetuar consultas ou alterações em alguns dados de forma seletiva.

3.4.2.3. As autorizações ou desautorizações, por usuário, grupo ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito imediato após reiniciar o aplicativo. 

3.4.2.4. O Sistema deverá permitir a customização dos menus de acesso às funcionalidades, podendo atribuí-los a grupos ou usuários específicos.

3.4.3. Documentação ‘On-line’ 

3.4.3.1. Deverá incorporar documentação ‘on-line’ sobre o modo de operação de cada uma das tarefas. Esta documentação deverá conter tópicos remissivos para detalhamento de um determinado assunto. A consulta deverá ser feita por capítulos ou por palavras chaves que remetem a um determinado trecho da documentação. 

3.4.3.2. Além disto, deverá ser possível navegar para a documentação diretamente da aplicação final segundo o tópico que possuir o foco (do mouse ou cursor). Esta documentação, sensível a contexto, deverá permitir uma fácil consulta a partir dos formulários e tarefas.

3.4.4. Interface Gráfica

3.4.4.1. As mensagens de Erro, de Advertências e de Informações, provenientes do Servidor de Banco de Dados, deverão ser apresentadas em Língua Portuguesa, para facilitar e leitura e interpretação do usuário final do Sistema.

3.5. Requisitos Gerais Exigidos 

3.5.1.
Todo o processo de levantamento de requisitos e análise, durante o processo de customização, deverá ser feito em conjunto com os funcionários deste Município, incluindo os técnicos do Departamento de Informática, para todos os itens a serem adaptados pelo licitante. 

3.5.2.
Providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos exigidos pela solução integrada. Isto requer o efetivo envolvimento do licitante para adaptação do formato dos dados a serem convertidos e seus relacionamentos. 

3.5.3.
Executar os serviços de migração dos dados existentes nos atuais cadastros e tabelas da solução integrada, utilizando os meios disponíveis no Município. O Município fornecerá os arquivos dos dados em formato “txt” para migração, com os respectivos lay-outs. 

3.5.4.
A contratada deverá disponibilizar o suporte na sede do Município: 

a) Durante todo o processo de levantamento para customização e na implantação; 

b) Durante a implantação no tocante ao ambiente operacional de produção; 

c) Na primeira execução de rotinas da solução integrada no período de vigência do contrato.

3.5.5.
Os relatórios deverão permitir a inclusão do brasão do Município. 

3.5.6.
Deverá acompanhar ao objeto deste contrato, uma ferramenta para elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para confecção rápida de relatórios personalizados.

3.5.7.
Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam gravados em disco, em formatos como HTML, PDF, CSV, XLS, TXT ou outros, que permitam ser visualizados posteriormente ou impressos, além de permitir a seleção e configuração da impressora local ou de rede disponível.
3.5.8. O Sistema deverá conter uma funcionalidade específica para importação e exportação de arquivos texto, sem a necessidade de aplicativos de terceiros. Esta ferramenta será responsável por extrair e carregar informações para o banco de dados da aplicação, através de uma interface amigável de operação.
3.5.9. As pesquisas deverão ser por todos os campos que são apresentados no formulário, podendo informar um ou mais campos, por valor ou por faixa, consulta com exatidão, no início ou qualquer parte do valor informado, seleção de registros não coincidentes com os valores pesquisados e ordenação do resultado dos registros por qualquer campo disponível na listagem.
4- CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS QUE OS SISTEMAS DEVEM OBRIGATORIAMENTE OFERECER.

4.1. Os sistemas ofertados devem, no mínimo, oferecer as seguintes características eleitas pelos técnicos das áreas afins após análises dos produtos de mercado e, também, levando em consideração as exigências do gerenciamento e controles das políticas públicas.

a) Permitir o compartilhamento de dados através da Internet, possibilitando aos gestores acesso para tomada de decisões e também em nível de informações, sempre através de liberações autorizadas.

b) Funcionar em rede local e internet, possibilitando gerenciar mais de uma unidade ao mesmo tempo, com os dados em um único banco.
c) Permitir importação de dados do Cadastro Único (instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, disponibilizado pelo Governo Federal).

d) Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware.

e) Permitir acesso simultâneo de usuários por módulo.

f) Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos sistemas;

g) Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário.

h) Possuir auditoria automática nas tabelas dos sistemas registrando todas as operações de inclusão, exclusão e alteração, data, hora e usuário que efetuou a operação, mantendo a informação anterior para consulta dos dados antes da alteração efetuada.

i) Registrar todas as conexões no sistema, onde o sistema registra data, hora, usuário.

j) Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela; salvá-los em arquivos para posterior impressão e em arquivo PDF.

k) Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível na rede, possibilitando escolher tamanho de papel, configurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicar o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis na impressora.

l) Possibilitar o acesso ao banco dados de fora do ambiente da licitante (remotamente) em casos de necessidade.

m) Os sistemas/módulos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo cadastros e relatórios distintos.

n) Para operacionalização dos sistemas, o usuário só poderá efetuar a entrada de dados via sistema.

o) As atualizações quando disponível deverão aparecer na forma de Aviso ao usuário quando do acesso ao sistema.

p) O sistema deve ser acessível a partir de estações de operação, instaladas com sistema operacional Linux ou Windows.

q) O sistema deve ser acessível localmente ou pela Internet.

r) O Banco de Dados utilizado deve possuir licença baseada em Software Livre e que seja instalado em sistema operacional também livre e que permita seu fornecimento gratuito à Contratante para um número ilimitado de operadores simultâneos.

5- DOS REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS DOS SISTEMAS 

5.1 Características comuns para todos os módulos da saúde: 

a) Gerenciamento dos usuários através de login e senha. 

b) Permitir funcionamento em rede local e via internet; 

c) Possibilitar o gerenciamento mais de uma unidade ao mesmo tempo, com os dados em um único banco de dados. 

d) Registrar todas as operações do banco de dados (inclusões, alterações e exclusões), das tabelas, possibilitando fazer auditoria nos dados, a fim de identificar qual foi o fluxo das operações, identificando assim, qual usuário, data, hora, e os dados que foram incluídos, alterados ou excluídos. 

e) Permitir incluir foto do cidadão no cadastro; 

f) Permitir o cadastro das famílias, contendo as informações básicas do cadastro de famílias do e-sus; 

g) Permitir abrir o cadastro de família a partir da tela de cadastro de cidadão; 

h) Permitir fazer a vinculação dos membros familiar no cadastro de família; 

i) Não permitir o cadastro de cidadãos que já estão cadastrados em uma família 

j) Permitir a configuração para obrigar que o usuário do sistema tenha que informar um número mínimo de dados na tela de cadastro do cidadão. 

k) Permitir realizar a pesquisa a partir de um dos membros da família e trazer toda a composição familiar e emitir dados dos atendimentos que foram realizados com todos os membros das famílias de acordo com o período selecionado como: atendimento, entrega de medicamentos, exames, procedimentos, internações, vacinas etc. 

l) Permitir consultar e emitir o prontuário eletrônico individual dos cidadãos, trazendo todos os atendimentos como, procedimentos, consultas, odontologia, medicamento, vacinas, exames etc.; 

m) O sistema deve ser acessível a partir de estações de operação, instaladas com sistema operacional Linux ou Windows. 

n) O sistema deve ser acessível localmente ou pela Internet. 

o) O Banco de Dados utilizado deve possuir licença baseada em Software Livre e que seja instalado em sistema operacional também livre e que permita seu fornecimento gratuito à Contratante para um número ilimitado de operadores simultâneos.

5.2 - Administrativo da Saúde 

a) Permitir o cadastro de agentes comunitários de saúde, por área e microárea; 

b) Permitir o cadastro de profissionais de saúde, com a possibilidade de atribuir mais de uma especialidade ao mesmo profissional; 

c) Permitir o cadastro de domicílios do município, informado a área microárea, composição familiar, características do domicilio e um campo para ordenar a visita dos ACS; 

d) Permitir incluir foto do domicilio no cadastro de família; 

e) Permitir configurar os dias de feriados nacionais, municipais etc. para que não ocorra o agendamento de consultas nesses dias; 

f) Permitir a configuração dos dias de atendimento do profissional de saúde na unidade; 

g) Permitir cadastrar os conselhos municipais existentes e os membros que o compõe informando celular, e-mail, cargo e etc.; 

h) Permitir o agendamento de reuniões dos conselhos, informando membros participantes e periodicidades que será realizado; 

i) Permitir avisos via sms e e-mail das reuniões dos conselhos que foram agendadas; 

j) Permitir o lançamento das reuniões, registrando os seguintes dados: tema, resumo, ata e fotos; 

k) Permitir agendar compromissos para cada usuário do sistema, registrado os dados como título, descrição e emitir o aviso por s; 

l) Permitir os envios de sms informando os compromissos agendados pela agenda de compromissos; 

m) Permitir os lançamentos dos pareceres dos compromissos que foram agendados; 

n) Emitir relatório de visita para os AGENTES COMUNITARIOS DE SAUDE seguindo a ordem de visita cadastrada pelos próprios agentes.

5.3 – Permitir Estratificação dos pacientes. 


a) Permitir estratificação das gestantes, crianças, hipertensos, diabéticos, dependente químicos, etilistas e 
idosos; 


b) Permitir as estratificações (Risco Baixo / Risco Médio / Risco Alto) de saúde mental e saúde bucal;

5.4 - Integração E-SUS. 


a) Permitir ao usuário encontrar no menu todas as fichas e telas de cadastros que serão importadas para o
 E-SUS; 


b) Permitir a exportação do e-sus, a partir de um período, possibilitando gerar os arquivos de uma ou de todas as unidades. 

5.5 - Vigilância Epidemiológica 


a) Permitir o registro de notificações de doenças de acordo com sistema SINAN, e emissão de ficha de 
notificação. 

5.6 - Vacinas 


a) Gerenciamento das vacinas, possibilitando: 


b) O registro do calendário de vacinas por pessoa; 


c) Permitir o registro de aplicação extra de vacinas por pessoa; 


d) Emitir calendário de vacinas do cidadão do serviço, identificando quais as próximas datas de vacinas. 


e) Permitir a busca ativa dos usuários por área, micro área, campanha vacinal ou por dia dos cidadãos que 
estão com suas vacinas pendentes informando as doses a ser aplicada. 


f) Permitir o registro de vacinas por campanhas de vacinação, identificando cidadão desde serviço; 


g) Permitir o registro de novas vacinas. 


h) Permitir o registro de novas campanhas de vacinação. 

5.7 - Atendimento eletivo da Saúde 


a) Permitir a importação da lista de medicamentos utilizados na farmácia do município; 


b) Permitir a importação da lista de exames utilizados no laboratório do município; 


c) Permitir o agendamento de consultas; 


d) Calcula automaticamente o IMC – Índice de Massa Corporal dos usuários da saúde do município, na 
pré consulta; 


e) Emitir o prontuário de atendimento do cidadão, quando não for usado computador no consultório 
médico; 


f) Prontuário de atendimento impresso do cidadão tem que possuir: 



- Histórico dos últimos atendimentos anteriores;



- Medicamentos utilizados nos últimos 30 dias; 



- Histórico de pressão e glicemia;



- Possibilitar a assinatura do médico e do paciente. 


g) Permitir o lançamento do prontuário de atendimento pelo atendente quando a unidade não possui 
computadores nos consultórios médicos; 


h) Permitir o lançamento das consultas, procedimentos diretamente pelo profissional da saúde que 
realizou a consulta e ou procedimento; 


i) Permitir o gerenciamento de consultas realizado pelo profissional de saúde na unidade de atendimento, 
possibilitando: 


- Permitir a configuração de aviso de consultas recentes realizadas pelo cidadão, para identificar 
até quantos dias entre as consultas é necessário informar;


- Emitir aviso de consulta recente do cidadão da saúde do município ainda que seja em outra 
unidade de saúde, baseado nas quantidades de dias configuradas;


- Permitir o registro de pré-consulta que é realizado pelo enfermeiro; 


- Permitir à identificação da classificação de risco no ato da pré-consulta do cidadão classificando 
o tempo de espera; 


j) Permitir ao médico realizar o registro das consultas diretamente no sistema com os seguintes 
facilitadores: 


- Permitir visualizar os registros da pré-consulta que o enfermeiro fez; 


- Emitir a solicitação de exames do cidadão; 


- Emitir o atestado dos cidadãos; 


- Emitir o receituário dos cidadãos, permitindo consulta dos medicamentos que consta na 
farmácia e digitação livre. 


- Permitir descrever quais medicações deve ser feitas no paciente; 


- Permitir que seja descrito quais procedimentos devem ser feitos no paciente; g. Permitir que seja 
registrado o encaminhamento inclusive com a impressão do mesmo; 


- Permitir que seja feito o aprazamento caso seja necessário; 


- Permitir que seja feita a estratificação do paciente; 


l) Permitir ao enfermeiro realizar o registro das consultas diretamente no sistema com os seguintes 
facilitadores:


- Emitir a solicitação de exames do cidadão; 


- Emitir o atestado dos cidadãos; 


- Permitir descrever quais medicações devem ser feitas no paciente; 


- Permitir que seja descrito quais procedimentos devem ser feitos no paciente; 


- Permitir que seja registrado o encaminhamento inclusive com a impressão do mesmo; 


- Permitir que seja feito o aprazamento caso seja necessário; 


- Permitir que seja feita a estratificação do paciente; 


m) Permitir ao Dentista realizar o registro das consultas diretamente no sistema com os seguintes 
facilitadores: 


- Emitir a solicitação de exames do cidadão; 


- Emitir o receituário dos cidadãos; 


- Emitir o atestado dos cidadãos; 


- Permitir visualizar o histórico dos atendimentos; 


- Permitir que seja descrito quais procedimentos devem ser feitos no paciente; 


- Permitir quem seja registrado o encaminhamento inclusive com a impressão do mesmo; 


- Permitir que seja feito o aprazamento caso seja necessário; 



- Permitir que seja feita a estratificação do paciente; 


n) Permitir ao Psicólogo realizar o registro das consultas diretamente no sistema com os seguintes 
facilitadores: 


- Emitir o atestado dos cidadãos; 


- Permitir visualizar o histórico dos atendimentos; 


- Permitir que seja registrado o encaminhamento inclusive com a impressão do mesmo;


- Permitir que seja feito o aprazamento caso seja necessário;


- Permitir que seja feita a estratificação do paciente;


o) Permitir ao Fisioterapeuta realizar o registro das consultas diretamente no sistema com os seguintes facilitadores: 


- Emitir avaliação do cidadão; 


- Emitir o atestado dos cidadãos; 


- Permitir visualizar o histórico dos atendimentos; 


- Permitir que seja descrito quais procedimentos devem ser feitos no paciente; 


- Permitir que seja registrado o encaminhamento inclusive com a impressão do 
mesmo; 


- Permitir que seja feito o aprazamento caso seja necessário;


- Permitir que seja feita a estratificação do paciente; 

p) Permitir ao Nutricionista realizar o registro das consultas diretamente no sistema com os seguintes facilitadores: 


- Emitir o atestado dos cidadãos; 


- Permitir visualizar o histórico dos atendimentos; 


- Permitir que seja registrado o cardápio para o paciente; 


- Permitir quem seja registrado o encaminhamento inclusive com a impressão do mesmo;


- Permitir que seja feito o aprazamento caso seja necessário;


- Permitir que seja feita a estratificação do paciente;


q) Permitir o registro de visitas domiciliares que são realizados pelos profissionais 
agentes comunitário de 
saúde; 


r) Permitir o registro dos atendimentos de atividades coletivas, informando o tipo de assunto abordado, profissionais responsáveis e cidadãos que participaram; 


s) Permitir o registro de procedimentos de pressão e glicemia; 


t) Permitir o registro das solicitações de internamento do cidadão (AIH); 



- Emitir o Laudo para Solicitação de Internamento (conforme o padrão do 


DATASUS); 


- Emitir o Laudo para Solicitação de Mudança de Procedimento (conforme o padrão do DATASUS); 


u) Permitir a transferência da consulta de um profissional para outro profissional da 
mesma unidade; 


v) Permitir o registro de encaminhamentos do cidadão para outra unidade de saúde;

                       - Emitir a ficha de encaminhamento da unidade; 


x) Permitir a exportação dos dados da produção ambulatorial conforme o layout 
estabelecido pelo programa BPA Magnético; 


 - Permitir a validação dos dados da produção ambulatorial, antes da geração do arquivo, para correção de possíveis falhas antes da integração; 


            - Emitir relatórios com os dados da produção ambulatorial gerada; 


z) Permitir a importação dos dados registrado no sistema CNES; 


aa) Emitir relatórios por procedimento e consultas realizadas na unidade por cidadão e u por profissional da saúde; 


ab) Emitir relatório de cancelamento de consultas agendadas por motivos, identificando 
os cidadãos; 


ac) Emitir relatório de consultas realizado por faixa etária;

5.8 - Atendimento CAPS 


a)  Permitir o agendamento de consultas; 


b) Emitir o prontuário de atendimento do cidadão, quando não for usado computador no consultório médico; 


c) Prontuário de atendimento impresso do cidadão tem que possuir: 



- Histórico dos últimos atendimentos anteriores; 





- Medicamentos utilizados nos últimos 30 dias; 



- Histórico de pressão e glicemia; 



- Possibilitar a assinatura do médico e do paciente; 


d) Permitir o lançamento do prontuário de atendimento pelo atendente quando a unidade não possui computadores nos consultórios médicos; 


e) Permitir o registro dos atendimentos de atividades coletivas, informando o tipo de assunto abordado, profissionais responsáveis e cidadãos que participaram;

5.9- Agendamento especializado 


a) Permitir adicionar exames e especialidades de um paciente na lista de espera; 


b) Permitir adicionar paciente na lista de ônibus, podendo selecionar o assento dele e do acompanhante; 


c) Permitir realizar agendamento em lote de pacientes para a mesma clínica ou 
laboratório; 


d) Permitir imprimir autorização de embarque para o paciente. 

5.10 – Atendimento Hospitalar 


a) Permitir processo de agendamento de consultas, triagem e atendimento médico; 


b) Permitir registrar solicitação de internamento com emissão de laudos AIH e de solicitação/autorização de mudança de procedimento e de procedimento(s) especial (is); 


c) Permitir registrar encaminhamento entre unidades de saúde; 


d)Permitir registrar admissão do paciente na internação; 


e) Permitir registrar entrada no leito do paciente;


f) Listar lista de pacientes, com opção de filtro para mostrar pacientes internados, 
aguardando leito e/ou em alta; 


h) Permitir gerenciar a ficha de internação do paciente, visualizando na mesma tela os dados da internação, os dados do paciente e as condições de saúde do mesmo;


i) Permitir registrar e acompanhar os diagnósticos médicos durante a internação; 


j) Permitir registrar e acompanhar a evolução clínica do paciente durante a internação; 


l) Permitir registrar e acompanhar os procedimentos realizados pela enfermagem 
durante a internação do
 paciente; 


m) Permitir registrar a fase (plano de assistência de enfermagem), com possibilidade de duplicar o registro anterior; 


n) Permitir registrar e acompanhar as prescrições realizadas para o paciente durante a internação; 


o) Permitir registrar e acompanhar as transferências entre leitos realizadas durante a 
internação; 


p) Permitir registrar a alta do paciente. 




q) Painel de chamada de pacientes - TV 


r) Permitir chamar paciente no painel diretamente da tela de agendamento; 


s) Permitir chamar paciente diretamente da tela de atendimento do médico; 


t) Permitir exibir em TV ou outra tela o painel com chamada do paciente para a triagem e para a consulta.

5.11 - Mobilidade – Aplicativo para os ACS para tablet e smartphone. 


a) Permitir registrar os atendimentos que são realizados no domicilio pelo profissional agente comunitário da saúde; 


b) Permitir o uso off-line durante as visitas; 


c) Permitir a sincronização de dados com a base central das informações para 
atualização de dados;


d) Permitir cadastrar novos cidadãos e imóveis durante a visita; 


e) Permitir tirar foto do cidadão e do domicilio do mesmo; 


f) Permitir armazenar a geolocalização do imóvel e da visita; 


g) Permitir registrar medições de pressão e glicemia realizadas durante a visita; 


h) Permitir registrar procedimentos realizados durante a visita; 


i) Permitir filtrar e localizar de forma fácil todos os pacientes diabéticos, hipertensos e gestantes; 


j) Permitir realizar o controle de gestantes; 


l) Permitir visualizar informações de saúde, dados da última consulta, dados da gestante, na tela de visita  domiciliar; 


m) Permitir imprimir uma ficha com um código QR que será anexado nas residências, o aplicativo lerá 
esse código dando acesso rápido aos dados do domicílio.

5.12 - Farmácia Municipal - Almoxarifado 


a) Gerenciar o estoque de medicamentos e materiais por lote e data de validade. 


b) Permitir a configuração para emitir aviso ao usuário farmacêutico que o medicamento 
está abaixo do seu estoque mínimo; 


c) Permitir a configuração para emitir aviso ao usuário farmacêutico que o medicamento 
está para vencer e os que estão vencidos;


d) Permitir a importação dos medicamentos que estão abaixo do estoque mínimo para o 
processo de compra; 


e) Permitir o registro de entradas de medicamentos e materiais por nota fiscal, convênio, doação, identificando por lote, data de validade, atualização automática no estoque; 


f) Permitir o registro de entradas de medicamentos e materiais por importação do 
arquivo XML da nota 
fiscal eletrônica; 


g) Permitir na entrada de medicamento informar o tipo da movimentação conforme 
solicitado pelo 
sistema do Qualifar/Horus; 


h) Permitir o registro de medicamentos devolvidos; 


i) Permitir o controle de devolução de medicamentos devolvido pelo paciente; 


j) Emitir o registro de devolução de medicamentos pelo paciente; 


l) Permitir o controle de devolução de medicamento por desvio de qualidade; 


m) Emitir o registro de devolução de medicamento por desvio de qualidade; 


n) Permitir a transferência de medicamentos e materiais de uma unidade para outra que, fazendo o processo de baixa automaticamente do estoque da unidade que está transferindo e acrescento no estoque da unidade que está recebendo; 


o) Permitir a transferência de medicamento para as unidades externas que não tenham o controle de 
estoque, fazendo o processo de baixa automaticamente na unidade que esta transferindo; 


p) Permitir a baixa de estoque de medicamento pelo processo de perdas, informando o motivo; 


q) Permitir a integração com sistema do Qualifar/Horus; 


r) Permitir o registro dos programas municipais de saúde para medicamentos de uso 
contínuo; 


s) Permitir o registro dos usuários dos programas municipais do medicamento contínuo, informando quais os medicamentos os mesmos utilizam; 


t) Emitir relatórios da lista de medicamentos aos usuários dos programas municipais do 
medicamento contínuo; 


u) Permitir o registro de entregas de medicamentos para os usuários assistidos pela 
saúde municipal, identificando o lote e data do medicamento fornecido e o prazo 
de duração do mesmo; 


v) Permitir selecionar o medicamento para dispensação através de leitura de código de barras; 


x) Permitir a configuração para emissão de aviso no caso um usuário assistido pela 
saúde do município recebe o mesmo medicamento em curto prazo. Mostrando um 
histórico dos medicamentos fornecido; 


z) Permitir os registros dos medicamentos controlados; 


aa) Permitir registro do termo de abertura e encerramento dos medicamentos 
controlados; 


ab)Permitir o registro da movimentação dos medicamentos controlado no livro de 
registro eletrônico conforme a portaria 344 da ANVISA; 


ac) Emitir o balanço completo, aquisição e capa de medicamentos controlados conforme aportaria 344 da ANVISA; 


ad) Emiti o livro de registro de movimentação conforme o anexo X da Resolução - RDC 
Nº 11, de 22 de 
Março de 2011; 


ae) Emitir o mapa trimestral do medicamento conforme o anexo X da Resolução - RDC 
Nº 11, de 22 de 
Março de 2011; 


af) Permitir a consulta ou emissão de todas as entregas de medicamento fornecida ao usuário assistido pelo município informando em qual unidade o mesmo recebeu o medicamento; 


ag) Permitir o encerramento de estoques de medicamentos; 


ah) Emitir relatório das entregas de medicamentos por período; 


ai) Emitir relatório de entregas de medicamentos por bairro; 


aj) Emitir relatório de entregas de medicamentos por faixa etária; 


al) Emitir relatórios de estoque de medicamentos; 


am) Emitir relatório de estoque de medicamento por data de validade; 


an) Emitir relatório de notas de entradas de medicamentos e materiais; 


ao) Emitir relatório das transferências realizadas de medicamentos e materiais por 
unidade de destinos; 


ap) Emitir relatório das devoluções de medicamentos registrado por motivo e 
medicamentos; 


aq) Emitir relatório dos protocolos de envio de arquivos para o sistema do 
Qualifa/Horus; 

5.13 - Laboratório 

a) Permitir a configuração dos laudos de exames; 

b) Permitir o cadastro dos profissionais da saúde solicitantes dos exames; 

c) Permitir o agendamento prévio ou futuro para a realização de exames; 

d) 4. Permitir imprimir protocolo de agendamento para entrega ao paciente; 

e) 5. Permitir imprimir mapa de trabalho para registro dos resultados; 

f) Permitir registrar a coleta do exame; 

g) Permitir cadastrar e imprimir instruções do exame para entrega ao paciente;

h) Permitir o lançamento de exames conforme o layout da configuração; 

i) Permitir o cadastramento das tipagens sanguíneas; 

j) Emitir o cartão de tipagens sanguíneas; 

k) Emitir a impressão dos exames; 

l) Emitir exames agendados por período; 

m) Emitir exames por profissionais por período; 

n) Emitir relatório de coletas por período; 

o) Disponibilizar tela de acesso externo do cidadão para consulta de resultado de exames pelo mesmo. 

6- DO EXAME DE CONFORMIDADE.

6.1. As licitantes participantes do certame deverão se submeter ao Exame de Conformidade de seus sistemas, demonstrando suas funcionalidades de acordo com a Planilha de Exame de Conformidade que será aplicada a todas as demonstrações das funcionalidades mínimas exigidas, sendo dado a cada licitante o prazo de até 30 (trinta) minutos para apresentação. Caso a Comissão de Licitação julgue pertinente, este prazo de apresentação poderá ser estendido.
6.2. O Exame de Conformidade previsto no item 6.1 deverá ocorrer após a Abertura das Propostas de Preços e antes que se iniciem os lances pelas licitantes, de acordo com Inciso VII, do Artigo 4º. da Lei 10.520/02.
6.3. As licitantes que não atenderem às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência serão desqualificadas, não podendo participar das demais fases do certame.

6.4. Após a fase do Exame de Conformidade, as empresas que atenderem ao Descritivo Técnico, passarão para a fase seguinte de classificação das licitantes de acordo com os preços ofertados, obedecidas as regras do Pregão Presencial.
7 – DOS PRAZOS E VALIDADE DAS PROPOSTAS.
7.1. Os serviços constantes deste Termo de Referência serão contratados pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por até 60 (sessenta) meses nos termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei 8.333/93.

7.2. A implantação do objeto deste Termo de Referência deverá ser efetivada no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços

7.3. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias após a abertura da licitação.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Para habilitação na presente licitação, a licitante deverá apresentar os documentos e as certidões que comprovem às exigências do artigo 4º, inciso XIII da Lei Federal nº10.520/02, conforme abaixo:

8.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.1.1. Os documentos relacionados referentes à Habilitação Jurídica (cláusula 7.1.1.) não precisarão constar do Envelope “B” (Habilitação) se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

8.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.1.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Saúde da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

8.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
8.1.3. Qualificação Técnica Operacional

8.1.3.1. No mínimo 2 (dois) atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços de características semelhantes e de complexidade operacional equivalentes ou superior ao objeto da presente licitação.

7.1.4. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

8.1.5. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, preferencialmente nos moldes do Anexo III.   

8.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou através de impresso informatizado obtido via internet ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.   

8.3. As autenticações dos documentos apresentados através de xerox poderão ser realizadas pelo Pregoeiro ou pelos Membros da Equipe de Apoio, por ocasião da abertura dos envelopes de habilitação, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

8.3.1. Os documentos originais serão devolvidos ao representante da licitante após a respectiva conferência e verificação.   

8.4. O documento que não informa a sua validade deverá ser expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data designada para a sessão de processamento do Pregão. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de requerimentos ou solicitação de certidões junto aos órgãos competentes em substituição aos documentos exigidos no presente edital.

8.6. Caso a licitante seja isenta de alguma inscrição, contribuição, imposto, taxa ou tributo, deverá, obrigatoriamente, fazer prova através de certidão devidamente emitida pelo órgão competente informando a respectiva isenção.

8.7. É facultada as licitantes a substituição dos documentos referentes à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral, em vigor, desde que indique a validade documental exigida no presente edital.  Os documentos exigidos neste ato convocatório que não foram entregues por ocasião do cadastramento ou, se apresentados, estejam com o prazo de validade vencido na data da sessão de julgamento, deverão obrigatoriamente ser exibidos e em vigor conjuntamente com o Certificado de Registro Cadastral.

8.8. Os documentos comprobatórios exigidos para habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo do presente edital (cláusula 1.2.).
8.9. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, observando-se os seguintes critérios:

8.9.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

8.9.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

8.9.3. Se o licitante for matriz e o executor do contrato for a filial, deverão ser apresentados os documentos da matriz e filial.

8.9.4. Serão dispensados de apresentação os documentos da filial, aqueles que comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.   
9. DO VALOR ESTIMADO E CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO
9.1. Do Valor Estimado:

O valor total estimado é de R$112.559,88 (cento e doze mil e quinhentos e cinqüenta e nove reais e oitenta e oito centavos).
	ITEM
	UND 
	QUANT.
	DESCRIÇÃO
	MÉDIA

	SOFTWARE
	Locação Mensal
	Total Anual

	
	
	

	001
	mês
	12
	Software - Unidades Básicas de Saúde
	4.186,67
	50.240,04

	002
	mês
	1
	Software -Farmácia 
	503,33
	6.039,96

	003
	mês
	1
	Software - Laboratório
	503,33
	6.039,96

	004
	mês
	1
	Software -Policlínica
	700,00
	8.400,00

	005
	mês
	1
	Software - CAPS
	503,33
	6.039,96

	006
	mês
	1
	Software - Hospital
	1.233,33
	14.799,96

	TOTAL DO SOFTWARE
	91.559,88

	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	VALOR 

	Implantação/migração de dados e treinamento
	21.000,00

	TOTAL PARA IMPLANTAÇÃO
	21.000,00

	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	112.559,88


9.2. Do Critério de Aceitabilidade

Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do valor unitário estimado, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe o artigo 48, II da Lei Federal nº8.666/93.
10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1. O critério de julgamento é o de menor valor total, não se admitindo proposta com preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de insumos e salários de mercado acrescidos dos respectivos encargos, conforme dispõe o §3º do artigo 44 da Lei Federal nº8.666/93.
10.2. A sequência  de julgamento seguirá a ordem crescente da numeração dos itens.
11. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES PARA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO E PARA O FORNECIMENTO

11.1. A Adjudicatária deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho após a convocação realizada pela Secretaria Municipal de Saúde.
11.2. A implantação do software deverá ser efetivada no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços.
11.2. O prazo para o fornecimento é de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da emissão da nota de empenho, prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores.
12. DAS SANÇÕES

12.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

12.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho;
12.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;

12.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

12.1.4. Não mantiver a proposta;

12.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.7. Cometer fraude fiscal.
12.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

12.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

12.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

12.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
12.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse da execução do fornecimento do objeto.

12.4. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

12.5. Ocorrendo atraso injustificado no fornecimento do objeto, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

12.6. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de empenho, no prazo estipulado, importa inexecução total da obrigação, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

12.7. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

12.8. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

12.9. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

12.10. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipuladas em lei e neste edital.
13. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

13.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

13.1.1. Provisoriamente nos termos do artigo 73, II, a da Lei Federal nº8.666/93, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

13.1.2. Definitivamente nos termos do artigo 73, II, b da Lei Federal nº8.666/93, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente aceitação.

13.2. O Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato, conforme o artigo 76 da Lei Federal nº8.666/93. 

13.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do fornecimento, nem ética profissional pela perfeita execução contratual, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado no mês seguinte à prestação do serviço, até o 5º (quinto) dia útil, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma – a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência e da Conta Corrente do VENCEDOR(A), a descrição clara do objeto do contrato – em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta do VENCEDOR(A) e aceitas pela Secretaria Municipal de Saúde. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.  

14.2. O pagamento dos serviços executados será efetuado, após a medição dos serviços efetivamente prestados, apontada pelo condutor, ratificada e atestada pela Secretaria Municipal de Saúde. 

14.3. Será considerado como período de medição, o abrangido pelo primeiro e último dia de cada mês, e o valor correspondente será calculado de acordo com metodologia constante. 

14.4. O contratado deverá, obrigatoriamente, a cada medição processada, apresentar Nota Fiscal relativa aos serviços executados.
15. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

15.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

15.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do objeto a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

15.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

15.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.
15.6. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por dois servidores a serem designados pela Secretaria Municipal de Saúde;

15.7. Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.
16. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
16.1.  O objeto a ser contratado é considerado comum nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei nº 10.520, de 2002. 

16.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

16.4. Os serviços referenciados neste termo de referência, dada as suas características, se enquadram no conceito de serviços comuns, conforme definido no §1º, do art.2º, do Decreto nº. 5.450/2005. 
17. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1. Os serviços objeto deste contrato estão devidamente detalhados no APÊNDICE I AO CONTRATO em anexo, acompanhadas das respectivas atribuições. Os serviços requeridos serão prestados continuamente, nas condições estipuladas pela Secretaria Municipal de Saúde.

18. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
18.1.  O início da execução do serviço se dará através de Ordem de Início de Serviço – OS emitida pela Secretaria Municipal de Saúde o qual determinará o inicio dos trabalhos.

19. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1. Os serviços deverão executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 
19.1.1. Cumprimento dos prazos estabelecidos no Edital e seus anexos; 

19.1.2. Celeridade e qualidade do atendimento; 

19.1.3. Nível de satisfação dos usuários dos serviços contratados e índice de reclamações apurados pela fiscalização do contrato.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Caberá à Secretaria Municipal de Saúde, como CONTRATANTE:

20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

20.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

20.1. Designar Equipe Técnica para analisar o EXAME DE CONFORMIDADE apresentando Parecer Técnico para tal decisão.
20.9. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da SMEC, para execução dos serviços;

20.10. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

20.11. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização do objeto deste Instrumento;
20.12. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no curso da execução do contrato, determinando o que for necessário à sua regularização;

20.13. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis;

20.14. Os horários de trabalho poderão sofrer alterações, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, que deverá comunicar à empresa CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para que sejam tomadas as providências necessárias.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
21.1. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº8.666/93;

21.2. Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do CONTRATANTE;

21.3. Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 08 de junho de 1978;

21.4. Prestar esclarecimentos e informações solicitados pelo CONTRATANTE;

21.5. Cientificar o CONTRATANTE de qualquer ocorrência anormal na execução do serviço;

21.6. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 8.666/1993;

21.7. Não fornecer qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro (Inciso VIII, Art. 39, Lei 8.078/1990).

21.8. Fornecer toda mão de obra e equipamentos relacionados no item 1.1.

21.9. Fornecer equipamentos de proteção e segurança dos operadores;

21.10. Fornecer alimentação e transporte dos operadores até o local do serviço;

21.11. Responsabilizar-se pela guarda dos equipamentos;

21.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros, isentando o Município de quaisquer responsabilidades;

21.13. Sistema deverá proporcionar disponibilidade mínima e interrupta de 98% (noventa e oito por cento).
22. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

22.1. Poderão participar do presente certame as empresas cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação e que atenderem às exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais.23.2. Não será admitida a participar dessa licitação a empresa:
22.2.1. Suspensa do direito de licitar e contratar com o Fundo Municipal de Saúde, conforme artigo 87, III da Lei Federal nº8.666/93;

22.2.2. Declarada inidônea vigente à penalidade imposta pela Administração Pública, conforme artigo 87, IV da Lei Federal nº8.666/93;

22.2.3. Sob regime de falência e concordata;

22.2.4. Enquadrada na disposição do artigo 9º da Lei Federal nº8.666/93;

22.2.5. Impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02.

23. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA

23.1. O processo correrá por ampla concorrência. Contudo serão assegurados às ME/EPPs todos os privilégios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores.

24. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

24.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, para utilizar as prerrogativas estabelecidas na Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, deverá, por ocasião do credenciamento, apresentar, separadamente e fora dos envelopes de habilitação e proposta de preço, declaração de que ostenta essa condição e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses enumeradas no §4º do artigo 3º do referido diploma legal, preferencialmente nos moldes do Anexo VII.

24.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar, mediante inclusão no Envelope “B” (Habilitação), os documentos de regularidade fiscal ainda que haja alguma restrição, nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº123/2006.

24.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida no presente edital, será assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte, o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do momento em que for considerada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Santo Antônio de Pádua, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e apresentação de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

24.3. A ausência de regularização da documentação no prazo previsto na cláusula anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal nº8.666/93, sendo facultado ao Município de Santo Antônio de Pádua convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato.

24.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte (artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006).

24.4.1. Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de melhor preço. 

24.5. Havendo empate na forma da cláusula anterior, serão adotados os seguintes procedimentos:

24.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

24.5.2. Não ocorrendo apresentação de proposta na forma da cláusula anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, respeitando-se a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

24.5.3. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

24.6. Na hipótese de não viabilizar a contratação de acordo com os procedimentos estabelecidos nas cláusulas anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

25. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DO PRAZO O FORNECIMENTO)

25.1. A implantação do software deverá ser efetivada no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias a contar da Ordem de Início de Serviços emitida pela Secretaria Municipal de Saúde.

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA


Estado do Rio de Janeiro


Praça Visconde Figueira, s/n – Centro – CEP 28470-000
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